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Prefeitura Municipal de Alto Feliz


PROJETO DE LEI 19/2017, DE 03 DE MARÇO DE 2017.
(AUTORIA: PODER EXECUTIVO)
Altera o caput do artigo 27, acrescenta-lhe o inciso IV; altera o caput do art. 35, seu respectivo quadro de cargos, seus parágrafos terceiro, quarto e quinto; altera o caput do art. 36 e o quadro do seu inciso IV; altera parte do Anexo VI, todos da Lei Municipal nº 833, de 28 de outubro de 2010, Plano de Carreira do Magistério.

Art. 1º.  Fica alterado o caput do art. 27, acrescentando-lhe o inciso IV, da Lei Municipal nº 833, de 28 de outubro de 2010 e alterações posteriores, Plano de Carreira do Magistério, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 27. Os concursos públicos para provimento do cargo de Professor serão realizados segundo os níveis e/ou áreas de atuação básica atendidos pelo Município, exigindo-se as seguintes formações:

.....................................................................................................................................
IV – para a docência das disciplinas de Artes, Educação Física e Língua Estrangeira Moderna na Educação Básica: curso superior em licenciatura plena, específico para as disciplinas respectivas ou formação superior em área correspondente e formação pedagógica, nos termos do art. 63 da Lei nº 9.394/1996.” (NR)
Art. 2º. Altera o caput do art. 35, seu respectivo quadro de cargos, seus parágrafos terceiro, quarto e quinto, o caput do art. 36 e o quadro do seu inciso IV, todos da Lei Municipal nº 833, de 28 de outubro de 2010 e alterações posteriores, Plano de Carreira do Magistério, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 35. São criados os seguintes Cargos em Comissão e Funções Gratificadas, específicos do magistério:

	Quantidade 
	Denominação 
	Carga Horária 
	Código

	01
	Vice Diretor de Escola 
	20 horas semanais 
	FG1.1

	02
	Vice Diretor de Escola 
	40 horas semanais 
	FG1.2

	04 
	Diretor de Escola 
	40 horas semanais 
	FG2 

	02
	Diretor de Escola 
	20 horas semanais
	FG2

	01
	Coordenador Pedagógico
	20 horas semanais 
	CC3.1/FG3.1

	01
	Coordenador Pedagógico 
	40 horas semanais 
	CC3.2/FG3.2


§ 3º. As especificações e requisitos de provimento dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas são as que constam nos Anexos IV, V e VI desta Lei.
§ 4º. A Função Gratificada de Vice Diretor corresponde a 20% (vinte por cento) para a FG1.1 e 30% (trinta por cento) para a FG1.2, sobre o vencimento básico do magistério, nível 1, classe A. 

§ 5º. O exercício dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas é privativo de professor (Direção, Vice Direção e Coordenação Pedagógica) ou de Supervisor e Orientador Educacionais (Coordenação Pedagógica), ou de professor cedido ou permutado, oriundo de outras esferas de governo, com a devida formação, ou, sendo o provimento por Cargo em Comissão, por professor, do quadro do Município ou fora dele, com a devida formação.
 


.....................................................................................................................................

Art. 36. Os vencimentos dos Cargos de provimento efetivo, dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas são obtidos através da multiplicação dos coeficientes respectivos pelo valor atribuído ao padrão referencial fixado no art. 37, conforme segue:
......................................................................................................................................
IV – COORDENADOR PEDAGÓGICO

	PADRÃO /CC/FG
	COEFICIENTE
	CARGA HORÁRIA 

	
	
	

	FG3.1
	0,2500
	20 horas semanais

	CC3.1 
	1,3150
	20 horas semanais

	FG3.2
	0,5000
	40 horas semanais

	CC3.2 
	2,6300
	40 horas semanais


“ (NR)
Art. 3º. Altera parte do Anexo VI da Lei Municipal nº 833, de 28 de outubro de 2010 e alterações posteriores, Plano de Carreira do Magistério, passando a vigorar com a seguinte redação:
“ANEXO VI

COORDENADOR PEDAGÓGICO – CARGO EM COMISSÃO E FUNÇÃO GRATIFICADA

ATRIBUIÇÕES:

...............................................................................................................................


REQUISITOS PARA PROVIMENTO:


a) para o exercício de Função Gratificada, ser professor, ocupante de cargo de provimento efetivo do quadro de cargos do Município ou cedido ou permutado, oriundo de outras esferas de governo, contando com, pelo menos, três (03) anos de exercício na docência; para o exercício do Cargo em Comissão, ser professor, contando com, pelo menos, três (03) anos de exercício na docência;
 
b) formação: curso superior de pedagogia, ou curso de pós graduação específico para Coordenação, Supervisão ou Orientação Educacional.” (NR)
Art. 4º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.  
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos três dias do mês de março de 2017.









Paulo Mertins,







          

Prefeito Municipal.
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 19/2017
 

Senhor Presidente,

 

Senhores Vereadores:

 

Propomos, pelo presente Projeto de Lei, alterações do Plano de Carreira do Magistério, especificamente quanto aos seus artigos 27, 35, 36, seus parágrafos e incisos, e o anexo VI, todos da Lei Municipal nº 833, de 28 de outubro de 2010, que instituiu o Plano de Carreira do Magistério. 
 

Na alteração prevista no art. 27, foi introduzido o inciso IV, para prever que a docência nas disciplinas de Artes, Educação Física e Língua Estrangeira Moderna dar-se-ão na Educação Básica, não somente nas séries/anos finais do Ensino Fundamental. Exemplificando, em março de 2011 o Município nomeou uma candidata para o cargo de Professor (anos Finais), disciplina Educação Física. A professora, logo após a posse, foi designada para assumir um cargo em comissão junto à Secretaria Geral de Administração. Com isso, em abril de 2011 foi nomeado o próximo candidato do concurso de Educação Física. 


Ocorre que a partir de janeiro de 2017, a Professora foi exonerada do cargo comissionado, retornando ao quadro do Magistério. A carga horária de Educação Física nos anos finais (6º, 7º, 8º e 9º anos) é de 2 (duas) horas aula semanais para cada turma, num total de 8 (oito) horas aula semanais. O restante da carga horária do Professor de Educação Física que já vinha lecionando era cumprida nos Anos Iniciais, sem que, no entanto, houvesse previsão legal nesse sentido. Assim, não há vaga para a segunda profissional atuar nos Anos Finais. Como o concurso desses Professores foi realizado para Séries/Anos Finais, torna-se necessário a alteração da Lei, prevendo que não somente os Professores de Educação Física, mas também os de Artes e Língua Estrangeira Moderna poderão atuar na “EDUCAÇÃO BÁSICA”, que abrange a Educação Infantil, as Séries/Anos Iniciais e as Séries/Anos Finais. 

 

Quanto ao parágrafo único do art. 27, trata-se somente de previsão de que para o atendimento especializado aos educandos portadores de necessidades educacionais especiais, os Professores deverão possuir a especialização adequada, sendo que para o atendimento em classes ou turmas regulares, é necessária apenas a respectiva capacitação, sendo que o Plano de Carreira atual já contempla o pagamento de uma gratificação pelo exercício em classe especial. 

 

No que diz respeito aos artigos 35, 36 e anexo VI da Lei 833/2010, as alterações visam possibilitar que a Função Gratificada de Coordenador Pedagógico possa ser provida na forma de Cargo em Comissão, se houver necessidade. Não há criação de mais vagas nesse cargo, apenas as 2 (duas) vagas que já estavam previstas foram desmembradas, para uma carga horária de 20 (vinte) e de 40 (quarenta) horas semanais, podendo ser providas por Função Gratificada ou Cargo em Comissão. Se for por FG, haverá o acúmulo do valor da FG com a remuneração do cargo efetivo. Se por CC, a remuneração dar-se-á exclusivamente pelo valor do cargo comissionado. 


A redação original previa que a FG de Coordenador Pedagógico poderia ser ocupada por Professor, Supervisor e Orientador Pedagógico, ou posto à disposição. A menção “posto à disposição” foi melhor explicitada neste Projeto, sendo substituída por “do quadro de cargos do Município ou cedido ou permutado, oriundo de outras esferas de governo”. Ou seja, o Professor que for cedido ou permutado ao Município (exemplo, do Estado vem para o Município), poderá exercer o Cargo em Comissão ou Função Gratificada de Coordenador Pedagógico.



A Função Gratificada de Vice Diretor também está sendo alterada, com o fim de corrigir uma distorção existente no Plano. O parágrafo quarto do art. 35, na sua redação original, previa o valor de 20% (vinte por cento) sobre o nível 1, classe A do Magistério. Ocorre que a Lei era omissa em relação à Vice Direção de 40 (quarenta) horas semanais. Na prática, o Vice Diretor de 20 (vinte) e de 40 (quarenta) horas recebia o mesmo valor de FG, que corresponde a R$ 228,49 (duzentos e vinte e oito reais e quarenta e nove centavos). Pela alteração, a FG para 40 horas passa a ser de 30% (trinta por cento), representando R$ 342,74 (trezentos e quarenta e dois reais e setenta e quatro centavos).
Segue impacto orçamentário financeiro.

Ante o exposto, pedimos a aprovação do projeto.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos três dias do mês de março de 2017.
Paulo Mertins,
Prefeito Municipal.
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